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LITA MARIA

MAIS TRANSPARÊNCIA PLACÍDIO TELES DE ALELUIA

Senador Wilder quer 
equipes de transição 
no  Poder Executivo

Político de 89 anos foi 
prestigiar lançamento do 
Manual das Eleições 2016

AG
ÊN

CI
A 

SE
N

AD
O

SI
N

ÉS
IO

 D
IO

LI
VE

IR
A



LITA MARIA

O amor pela palavra colhido nos causos
contados pelo pai à boca da noite
SINÉSIO DIOLIVEIRA

  
Lita Maria é o nome de po-

eta da policial militar Lucelita 
Maria Alves, que se diz uma 
goiana de coração tocantinen-
se, pelo fato de que, em 1989, 
com a criação do Tocantins, foi 
morar no novo Estado, onde 
foi prosseguir com a carreira 
militar iniciada em Goiás. Ela, 
que ocupa a cadeira 19 da Aca-
demia Palmense de Letras, que 
tem patrono o poeta Casimiro 
de Abreu, é formada em Letras 
e Psicologia e tem pós-gradu-
ação em Gestão Pública.

“Carretel de Rosas” é seu 
primeiro livro, cujo lançamen-
to aconteceu em 2012. A obra 
acerta em relação ao que can-
ta, não destoa do seu propósi-
to poético. Com a linha do car-
retel, no caso as palavras, Lita 
costurou belos poemas, cuja 
temática tem muita pertinên-
cia com rosas, que represen-
ta uma metáfora relacionada 
à beleza de faces diferentes. 
Ao todo, ela já tem três livros 
publicados, os demais são ro-
mances: “O Amor de Gato Ti-
gre por Charlote Cachecol” 
(romance infanto-juvenil) e “O 
canto da Carpideira”.

O amor de Lita Maria pelas 
palavras foi colhido nos causos 
que ouvia à boca da noite, con-
tados pelo pai, Francisco José 
Alves: um trabalhador ligado à 
lida com a terra, muito apaixo-
nado pela poesia de cordel. Um 
craque em rimas.

Isso prova que Lita convive 
com a poesia desde o berço. E 
sua infância foi rica de acon-
tecimentos verdadeiramen-
te infantis. Subiu em árvores, 
pendurou de cabeça para bai-
xo nos galhos como faz toda 
criança levada, cantou e dan-
çou muitas músicas de ciran-
da, brincou de estilingue, de 
boneca (até com as feitas de 
espiga de milho), fez boizinhos 
e vaquinhas com mangas ver-
des. Sua infância foi completa.

Ela se diz uma dependente 
de literatura. Sua vida, segun-
do ela, está ligada às palavras. 
Esse seu amor pela literatu-
ra pode ser explicado no que 
Bess Sondel diz o sobre poder 
das palavras. Pode-se afirmar 
que a literatura torna Lita de-
pendente em relação “aos ex-
tremos de experiência espiri-
tual e estética” que a literatura 
proporciona. Sondel diz ainda 
que “as palavras têm um po-
der assustador”. Além do po-
der assustador, elas possuem 
também o poder encantador. 
E é isso que os poemas de Lita 
fazem nos que os leem com 
olhos embriagados de poesia. 
Sem essa embriaguez, é im-
possível ter acesso aos efei-
tos estéticos das palavras que 
compõem “Carretel de Rosas”.

Ao lado, alguns poemas de 
“Carretel de Rosas”.
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JOÃO CARVALHO
  
Prática comum no Brasil, 

especialmente nos municípios, 
ocorre quando o gestor que vai 
deixar o poder não passa ne-
nhum tipo de informação para 
quem vai assumir sobre a situa-
ção da prefeitura como dívidas, 
contratos, salário de servido-
res, previdência e outras situ-
ações que podem se transfor-
mar em um grande problema 
para quem assume.

Para resolver esse problema e 
evitar que futuros gestores en-
contrem cenários de ‘terra arra-
sada’ nas prefeituras, Governos 
de Estado e até mesmo na União, 
o senador Wilder Morais apre-
sentou projeto de lei que prevê 
a criação de equipe de transição 
entre titulares de mandatos do 
Executivo com a finalidade de 
assegurar a continuidade dos 
serviços públicos.

O projeto ainda está trami-
tando no Senado. Atualmente 
aguarda parecer na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), após 
receber parecer favorável com a 
inclusão de duas emendas. No 
seu artigo primeiro, o projeto in-
dica que sua finalidade é assegu-
rar a continuidade dos serviços 
públicos e o respeito ao princípio 
da impessoalidade. O prazo para 

a instituição da equipe de transi-
ção é de sete dias úteis, a contar 
do resultado do pleito eleitoral.

Segundo o senador Wilder, 
essa lei representa um avanço 
para os gestores que vão assumir 
e também uma segurança para 

quem está deixando o poder. 
“Essa transição é importante e dá 
segurança aos novos gestores. A 
aprovação deste projeto, como se 
percebe, é fundamental para que 
o gestor eleito assuma conhe-
cendo a realidade administrativa, 

fiscal e estrutural da gestão, de 
maneira que possa, já no primeiro 
dia de mandato, adotar medidas 
concretas para pôr em prática o 
programa de governo democra-
ticamente escolhido pela maioria 
dos eleitores. Realiza-se, assim, 

o respeito aos princípios consti-
tucionais que regem a adminis-
tração pública, notadamente os 
mandamentos de impessoalida-
de, moralidade e eficiência”, de-
fende o senador Wilder.

Ainda de acordo com o pro-
jeto, quem estiver no poder 
durante o período de transição 
também poderá acompanhar os 
trabalhos da equipe, com agen-
tes indicados pelo governante 
em exercício. Caberá aos entes 
federados a instituição de leis 
que estabeleçam quantidade 
mínima e máxima dos compo-
nentes da equipe de transição, 
a remuneração (ou não) devi-
da pelo exercício da função de 
membro da equipe. 

Além do poder para solicitar 
informações relativas ao an-
damento da máquina pública, 
o projeto prevê que os repre-
sentantes do governo e demais 
dirigentes da administração 
pública direta e indireta deve-
rão oferecer ao candidato eleito 
e à equipe de transição outras 
informações de relevância para 
a gestão, independentemen-
te de solicitação. Finalmente, o 
projeto prevê crime de respon-
sabilidade do governante em 
exercício a recusa dolosa e in-
justificada ao cumprimento das 
obrigações previstas na Lei.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Projeto do senador Wilder propõe 
equipes de transição nos Executivos

AGÊNCIA SENADO

Wilder diz que lei é um avanço para os gestores que vão assumir e segurança para quem deixa o poder

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) acatou o pedido de tu-
tela antecipada proposta pelo 
Governo de Goiás com objetivo 
de refinanciar a dívida pública 
mobiliária do Estado. O ministro 
Dias Toffoli deferiu a antecipação 
dos efeitos decorrentes da Tu-
tela em Ação Originária nº 2047, 
que diminui o comprometimen-
to da Receita Líquida Real (RLR) 
do Estado de Goiás. A decisão do 
ministro estabelece que o com-
prometimento da Receita Líquida 
Real não ultrapasse o patamar de 
11,5% por mês, o que resultará na 

economia de R$500 milhões por 
ano aos cofres estaduais.

No pedido de tutela, a Procu-
radoria Geral do Estado alegou 
violação do princípio federativo, 
do princípio da proporcionalida-
de e do desequilíbrio econômico-
-financeiro. Tais pontos foram re-
conhecidos pelo ministro em sua 
decisão. O Estado questionou a 
cláusula que fixou limite de com-
prometimento da dívida em 15% 
da RLR. E propôs uma revisão, re-
duzindo esse percentual a 11,5%, 
“para que conseguisse arcar com 
as competências constitucionais, 

pois o montante inicialmente fi-
xado criou a necessidade de uma 
política econômico-fiscal auste-
ra, que prejudicou investimen-
tos”,  justificou.

Pelo contrato, o Estado paga-
ria a dívida de R$ 1.163.057.762,96 
em 36 parcelas, a juros de 6%, 
corrigidas segundo a Tabela Pri-
ce. No entanto, o limite de com-
prometimento da dívida era di-
ferente do fixado para estados 
com maiores índices de desen-
volvimento econômico, a exem-
plo de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Minas Gerais. O Estado de Goiás 

reivindicou paridade.  “O aparen-
te tratamento diferenciado con-
ferido ao Estado de Goiás, quan-
do da celebração do referido 
contrato, pode, realmente, ser 
fator de agravamento da dívida 
do Estado e, consequentemen-
te, de sua situação econômico-
-financeira, de modo a prejudi-
car o investimento em serviços 
públicos essenciais à população 
goiana e o cumprimento de suas 
obrigações constitucionalmente 
definidas, conforme aduz o au-
tor”, afirmou o ministro Dias To-
folli na decisão.

Saneago 
não será 
privatizada

WILDES BARBOSA/GOV. GO

MAIS DINHEIRO PARA INVESTIMENTOS

STF decide ação a favor do Governo de Goiás que 
vai gerar economia de R$ 500 milhões por ano

Durante assinatura do 
projeto de renovação da con-
cessão dos serviços de água e 
esgoto em Goiânia para a Sa-
neago o governador Marconi 
Perillo destacou que os vere-
adores de Goiânia souberam 
dimensionar a importância 
dessa decisão. “Todos soube-
ram enfrentar o debate com 
altivez, independência e equi-
líbrio”, elogiou.  E decretou 
que, a partir de agora, acaba 
de vez qualquer discussão so-
bre a privatização da empresa: 
“Essa fofoca acabou.”

O governador explicou que 
o projeto assinado hoje garan-
te ao Governo de Goiás con-
dições de manter o equilíbrio 
tarifário às famílias que conso-
mem água tratada “em todos 
os cantos de Goiás”, inclusive 
em municípios onde os cus-
tos do serviço são superiores 
à arrecadação. “Sem os consu-
midores das grandes cidades, 
para fazer o mix tarifário, o 
abastecimento de água da Sa-
neago nesses pequenos mu-
nicípios estaria inviabilizado”, 
explica. “Então, o bem que o sr. 
(prefeito) e a Câmara fazem não 
se estende apenas à população 
de Goiânia, mas de todo o Esta-
do, que tem cobertura de 95% 
da Saneago”. Marconi previu 
que ainda este ano o Sistema 
Produtor Mauro Borges entra-
rá em funcionamento.Vice-governador José Eliton participou, no mês passado, de reunião de governadores no STF para negociar dívidas dos Estados



4 GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA
12 DE ABRIL DE 2016 CERRADO

MANUAL DAS ELEIÇÕES 2016

Placídio, de 89 anos, foi prestigiar lançamento
O senador Wilder Morais fi-

cou admirado com o grau de 
lucidez de Placídio Teles de Ale-
luia, um homem de 89 anos. O 
senador o conheceu durante 
um evento político realizado em 
Aragoiânia, onde aconteceu um 
encontro do Partido Progres-
sista e a distribuição do livro 
Manual das Eleições 2016. Na 
abertura de suas palavras, Pla-
cídio foi a primeira pessoa cum-
primentada pelo senador, que 
o elogiou por sua disposição 
física e psicológica em estar no 
respectivo evento, realizado na 
casa do pré-candidato a prefei-
to da cidade pelo PP: Jair Porfí-
rio de Oliveira. 

Agradecido com as palavras 

do senador, Placídio pediu a 
palavra. Além de agradecer a 
citação de seu nome, revelou a 
data de seu aniversário: “Nas-
ci no dia 11 de agosto de 1926 
em Mairipotaba. Em conversa 
posterior com a reportagem do 
CERRADO, ele detalhou a his-
tória de Mairopotaba. 

Na época do nascimento 
de Placídio, o lugar era um pe-
queno povoado cujo nome era 
São Sebastião do Atolador. Se-
gundo ele, a partir de março de 
1938,  que o povoado foi então 
elevado a distrito com o nome 
de Serrania, mas que, em 1943, 
mudou para Mairipotaba. A ele-
vação a município, conforme re-
latou, ocorreu em novembro de 

1953, passando, portanto, não 
pertencer mais a Piracanjuba. 

Placídio sustentou sua famí-
lia com trabalhador braçal em 
roças como empregado em fa-
zendas do município. Isso  aju-
dado pela esposa Geralda Te-
les de Souza, já falecida. Dessa 
união do casal, resultaram 11 
filhos, dos quais apenas sete 
estão vivos: duas mulheres e 
cinco homens. Netos ele tem 18; 
bisnetos, 8. Outro relato dele: 
foi de que, na década de 1980, 
foi eleito vereador por Aragoâ-
nia e que, apesar de ter saído da 
atividade político-partidária, ele 
gosta de acompanhar os even-
tos políticos e que foi isso que 
estava presente no evento.

Senador Wilder e Placídio, que nasceu em Mairipotaba, quando 
o município era o povoado de São Sebastião do Atolador

O Centro de Valorização da Mu-
lher (Cevam) abre as suas portas 
para que a comunidade seja, gra-
tuitamente, atendida juridicamen-
te. Uma realidade possível em de-
corrência da parceria com a Escola 
de Direitos Humanos (EDH), dirigi-
da pelo casal de advogados e pro-
fessores do Direito José Eduardo e 
Renata Barbieri, localizada no Setor 
Sul, em Goiânia.

Interessados podem procurar 
a sede do Cevam (Rua SNF 02, 
Qd-1A, Lt-1/4 – Setor Norte Fer-
roviário – Goiânia/Goiás – Brasil 
– CEP 74063-450), todas as sex-
tas-feiras, entre 14 horas e 17 
horas. Os profissionais envolvidos, 
de acordo com a vice-presidente da 
Comissão da Criança e Adolescente 
da OAB/GO, professora Renata Bar-
bieri, são advogados que realizam 
especialização na área da Família 
e objetivam atender as demandas 
judiciais que envolvam a temática 
família em toda a sua amplitude, 

em especial violência contra a mu-
lher, adoção, guarda, interdição e 
alimentos. 

Participam desta iniciativa, o 
EDH, com os seus professores e 
alunos, assim como a Uni-Anhan-
guera, com o seu Núcleo de Prática 

Jurídica (NPJ) e o 6º Centro Judiciá-
rio de Solução de Conflito e Cidada-
nia, que atua em conciliações pré-
-processuais e processuais na área 
Civil em geral e Família, bastando 
que haja interesse das partes na 
solução de seus conflitos. 

“O Cevam é um laboratório vivo 
para o profissional do Direito e a 
EDH, cujo objetivo principal é tra-
zer os bacharéis em Direito e das 
áreas afins para a realidade social 
via Residência Jurídica e, assim, 
para melhor qualificá-lo ao exercí-

cio profissional, pois hoje a gradu-
ação dificilmente proporciona tal 
experiência ao aluno”, argumenta 
o professor e diretor da EDH, José 
Eduardo Barbieri. 

Na avaliação da ativista pelos di-
reitos humanos e feminista, Maria 
Cecília Machado, a parceria é um 
alento às vítimas da violência do-
méstica e sexual, que momentane-
amente são exiladas de suas con-
dições de cidadã pelo Estado. “São 
iniciativas como estas que ame-
nizam uma realidade dura e cruel 
vivenciada por quase 80 mulheres 
diariamente no Estado de Goiás, 
de acordo com estatísticas das 24 
Delegacias de Atendimento às Mu-
lheres em solo goiano. A ausência 
de políticas preventivas se soma ao 
desamparo após a consolidação 
dos casos de violência, resultam 
em uma demanda reprimida que 
vamos tentar trabalhar com a Esco-
la de Direito Humano dos Barbieri”, 
esclarece Maria Cecília. 

CENTRO DE VALORIZAÇÃO DA MULHER
CONSUELO NASSERcevam.vidamulher@gmail.com (62) 3213-2233 www.cevam.com.br
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Em Goiás, 140 mil mulheres foram atendidas nas 24 DEAM’s goianas, entre 2011 e 2015.

EDH realiza atendimento jurídico gratuito todas as 6ª no Cevam 

LIVROS PARA ESTUDANTES SENADOR WILDER NA MÍDIA

A estudante de Direito da Faceg, de Goianésia, solicitou 
ao senador Wilder e foi entregue na residência dela 
volumes da Constituição e do Manual das Eleições 2016, 
que serão distribuído também aos seus colegas


